
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ/SP 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

C.N.P.J MF 45.317.955/0001–05 
licitacao@itirapua.sp.gov.br 

___________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 
 

Rua Dozito Malvar Ribas, n° 5.000 - CEP 14.420-000 – Itirapuã / SP - Fone (0XX16) 3146 - 6700 

Página 1 de 46 

 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

(Processo Administrativo nº 2.116/2026)  

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ realizará licitação, conforme 
modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.245/24, Lei Complementar n.º 123/2006 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Regime Concorrência/Empreitada por preço global 

Apresentação de Proposta 23/09/2026 até às 08:30hs 

Abertura da licitação 23/09/2026 às 09:00hs 

Agente de Contratação Ariane Gambeta Ferreira Costa  

Critério de Julgamento ☐ Menor preço global 

Modo de Disputa ☐ Aberto 

Visita Técnica  Facultativa mediante prévio agendamento 

Benefícios ME/EPP ☐ Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

Permitida a participação de 
consórcio 

☐ Não 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021) 

☐ Não 

Valor Estimado da Contratação R$879.508,20 

Sistema Eletrônico www.licitanet.com.br  

Locais em que serão 
divulgadas informações sobre o 
certame 

Diário Oficial do Município, Diário Oficial do Estado, Jornal, 
Portal da Transparência, Portal Nacional de Compras Públicas.  

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

Via plataforma www.licitanet.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ, ESTADO DE SÃO PAULO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
(Processo Administrativo nº 2.116/2026)  

Torna-se público que o Município de Itirapuã, Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de 
Licitações, Compras e Contratos, com sede à Rua Dozito Malvar Ribas, nº 5.000, Centro, Itirapuã/SP 
– CEP 14.420-007, através da Agente de Contratação nomeada pela Portaria nº 31, de 21 de maio de 
2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, pelo 
critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.245/2024, da Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislação 
aplicável, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, para: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
REFORMA E RECUPERAÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE, LOCALIZADO NA RUA SÃO 
SEBASTIÃO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, 
CONFORME PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO EDITAL. 
 
1. DO OBJETO  
1.1.  O objeto da presente licitação visa contratar empresa de engenharia civil para a prestação de 
serviços de execução, com fornecimento de material, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E RECUPERAÇÃO DO 
CENTRO DE SAÚDE, LOCALIZADO NA RUA SÃO SEBASTIÃO, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, CONFORME PROJETOS E 
DEMAIS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO EDITAL.  
1.2. A licitação será realizada em único item, conforme Projeto Básico.  
1.3.O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL 
1.4. A Concorrência terá início, em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, observando as seguintes datas e 
horários para os procedimentos:  
Recebimento das propostas e documentos de habilitação: até às 08:30 horas do dia 23 de  
setembro de 2026. 
Abertura das propostas: às 09:00 horas do  dia 23 de  setembro de 2026. 
Início da disputa de preços: às 09:00 horas do dia 23 de  setembro de 2026. 
 
E-MAIL DE COMUNICAÇÃO: licitacao@itirapua.sp.gov.br   
TELEFONE: (16) 3146-6700 
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br   
SITE INSTITUCIONAL: www.itirapua.sp.gov.br 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente procedimento eletrônico as empresas que: 
a) Possuam ramo de atividade pertinente ao objeto desta contratação e que atendam a todas as 
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exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos. 
b) Estejam previamente credenciadas no Portal Licitanet: http://www.licitanet.com.br. 
c) O licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre  plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências 
previstas neste Edital, bem como com a descrição técnica constante do Anexo I do presente edital. 
d) A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no edital. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.4.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
2.4.2. A obtenção de benefícios a que se refere o item 2.4.1 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo 
a licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação.  
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou       fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15       de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato                 agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atu em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta  com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1 e deste Edital. 
 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como  de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar          o seu 
valor final mínimo quando cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que  cobrir a 
melhor oferta; e 
3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
3.12.2. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. VISITA TÉCNICA  
4.1. Para realização da visita técnica, de natureza facultativa, poderão os interessados dirigir-se ao 
Departamento de Obras e Engenharia, localizada na Rua Dozito Malvar Ribas, Centro, nº 5.000, CEP 
14.420-007, Itirapuã – SP, no período compreendido entre a data da publicação deste Edital e aquela 
prevista para a abertura da sessão pública, no horário compreendido entre 9:00 às 15:00 horas. 
Contato pelos fones (16) 3146-6700.  
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ/SP 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

C.N.P.J MF 45.317.955/0001–05 
licitacao@itirapua.sp.gov.br 

___________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 

Rua Dozito Malvar Ribas, n° 5.000 - CEP 14.420-007 – Itirapuã / SP - Fone (0XX16) 3146 - 6700 

Página 7 de 46 

 

 

4.2. Para as empresas que optarem pela realização da visita técnica, será disponibilizada a Declaração 
de Vistoria Técnica, e seu representante deverá declarar que conheceu o ambiente operacional da 
Prefeitura Municipal de Itirapuã - SP e concorda com os termos do Projeto Básico. 
 
4.3. A Declaração de Vistoria Técnica deverá ser anexada no sistema juntamente com os documentos 
necessários para a habilitação.  
 
4.4. A empresa que NÃO optar por realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração afirmando 
que as informações contidas no edital e seus anexos foram suficientes para que ela pudesse conhecer 
o objeto contratado e formular sua proposta de preço.  
 
4.5. A Declaração de Não Realização de Vistoria Técnica deverá ser anexada ao sistema juntamente 
com os documentos necessários a habilitação.  
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor global total do item e total da proposta; 
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico;  
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
5.3.1 A proponente deverá apresentar o cálculo do BDI da obra, de acordo com a legislação de 
regência. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer             alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
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execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou, Tribunal de 
contas da União, quando se tratar de recursos federais e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da        Constituição, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio  de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Agente de Contratação 
e os licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total global.  
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e  registrado 
pelo sistema. 
 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá                tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$0,10 (dez centavos). 
 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.12. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor  
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo      
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superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma  última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e  empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para  a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.20.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
d) Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu  sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.6 deste edital. 
 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para  demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 
 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para                 a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
8.8. A habilitação será verificada observando-se a apresentação dos documentos por ele exigidos. 
 
8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.9.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
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formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação, 
admitida a prorrogação por igual período, mediante solicitação do licitante e deferimento pelo Agente 
de Contratação. 
8.9.2. A verificação da documentação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.9.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou  a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64), 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e para atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia  para fins de habilitação e classificação. 
 
8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no  subitem 
8.9.1. 
 
8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.14 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
I – JURÍDICA 
A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 
compatível com o objeto licitado, consistirá em: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em  se 
tratando de sociedade empresária; 
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de               sociedades 
empresárias; 
e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se           de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em          funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
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g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a qualidade de 
ME, EPP ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para ME/EPP/MEI). 
 

II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através da 
apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de atividade 
do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, não havendo necessidade 
de apresentação de Certidão emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do objeto 
licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através 
da apresentação de Certidão expedida pela Procuradoria da Fazenda do Estado, relativa à débitos 
inscritos em dívida ativa. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal Mobiliária relativa ao domicílio (filial) ou 
sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da apresentação de Certidão expedida 
pelo município da sede do licitante. 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através         do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 
12.440 07 de julho de 2011. 
 
III - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa. 
 
IV - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em 
conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos relativos à 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição. Na hipótese de haver 
alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
 
V - O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação objeto da 
licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório. 
 
VI - A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 
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III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA 
De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão 
apresentar: 
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não superior a 90 
(noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do 
documento. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ( inciso I, 
art. 69 ), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do 
Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, mencionado o número do livro diário 
e das folhas em que encontra transcrito o número do registro do livro da junta comercial, 
acompanhada dos termos de abertura e encerramento de modo a comprovar a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta.  
As empresas que realizam escrituração digital via SPED contábil devem apresentar o Balanço 
Patrimonial e o Termo de Abertura e Encerramento do Diário Geral, bem como o recibo de entrega 
digital.  
b.1) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de 02 (dois) anos, os documentos referidos 
no item acima (Item a) limitar-se-ão ao último exercício. 
b.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de 01 (um) ano, essa deverá apresentar 
apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável 
contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, bem 
como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente. 
b.3) Para comprovação da boa situação financeira da empresa, o Balanço apresentado na forma do 
item b, deverá apresentar, em documento apartado (folha separada), os índices mínimos de solvência, 
conforme abaixo: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante > 1,0 

Passivo Circulante 

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo < 0,50 

Ativo Total 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ/SP 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

C.N.P.J MF 45.317.955/0001–05 
licitacao@itirapua.sp.gov.br 

___________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 

Rua Dozito Malvar Ribas, n° 5.000 - CEP 14.420-007 – Itirapuã / SP - Fone (0XX16) 3146 - 6700 

Página 16 de 46 

 

 

IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Comprovante de Registro ou inscrição da licitante no CREA ou em outra entidade profissional 
competente, compatível com o objeto da licitação. 
a.1) No caso da empresa licitante não ser registrada ou inscrita no CREA ou no CAU do Estado de 
São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 
assinatura do contrato. 
 
b) Comprovação da qualificação técnica operacional da empresa, mediante apresentação de 
certidões e atestado(s) devidamente registrados no CREA, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 
de COMPLEXIDADE TECNOLÓGICA E OPERACIONAL EQUIVALENTE OU SUPERIOR ao 
objeto do presente procedimento licitatório. 
 
c) Comprovação da qualificação técnica profissional – Certidões de Acervo Técnico - C T’s, 
emitidas pelo CREA ou CAU e em nome do responsável técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços contratados e que faça parte do quadro da empresa licitante na data fixada para 
a apresentação das propostas, de forma a comprovar a aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com os objetos desta licitação, 
independente do seu quantitativo. 
c.1) A comprovação do vínculo profissional far-se-á através da apresentação do contrato social, 
quando sócios, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo 
possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos, desde que vinculado, o 
profissional acima indicado, com a empresa licitante na data prevista para entrega da proposta, nos 
termos da Súmula 25 do TCESP. 
 
d) DECLARAÇÃO expressa da licitante, sob as penas da Lei, de que recebeu a pasta contendo o 
Edital, seus anexos e respectiva minuta do contrato, e que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.  
 
e) DECLARAÇÃO contendo a indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequado para a realização do objeto desta licitação, bem como, da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  
 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação. 
b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas devidamente 
enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 123/06) 
c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão; 
d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
e) Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Agente de Contratação, respeitada a 
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ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor. 
 
9.2. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Nas 
certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou o previsto 
em lei, e na sua ausência, quando emitidas no máximo até 180  (cento e oitenta) dias anteriores a 
data limite para o recebimento das propostas. 
 
9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, concordata, recuperação 
judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de  3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.itirapua.sp.gov.br. 
 
10.11. Encerrada a fase de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133 de 2021. 
 
11. DO PREÇO E DO REAJUSTE 
11.1. O preço que vigorará durante a execução contratual será aquele ofertado pela licitante vencedora 
e adjudicado pela Administração. 
 
11.2. O preço ofertado compreenderá todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto, incluindo impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, frete, transporte 
e demais despesas incidentes, constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração devida 
pela adequada e perfeita execução contratual. 
 
11.3. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
contratual, ressalvadas as hipóteses de revisão para restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.4. Não haverá reajuste automático dos preços contratados em razão do decurso do tempo ou da 
variação de índices econômicos, permanecendo os preços pactuados inalterados durante a vigência 
do contrato, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas de alteração dos valores contratados. 
 
11.5. Poderá ser reconhecido o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento formal da Contratada, desde que devidamente comprovada a ocorrência de fatos 
supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, bem como de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que alterem de forma significativa os custos da execução e 
tornem excessivamente onerosa a manutenção das condições originalmente pactuadas, observado o 
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e a matriz de riscos, quando 
existente. 
 
11.6. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente protocolado e 
acompanhado de documentação idônea que demonstre, de forma detalhada, a ocorrência do fato 
alegado, sua imprevisibilidade ou previsibilidade de consequências incalculáveis, o impacto efetivo 
sobre os custos da contratação e a relação de causalidade entre o evento e o desequilíbrio alegado. 
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11.7. O eventual reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de análise e decisão da Administração, 
não constituindo direito automático da Contratada, devendo ser reconhecido somente quando 
presentes os requisitos legais e devidamente comprovado o efetivo desequilíbrio da equação 
econômico-financeira originalmente pactuada. 
 
11.8. Verificada redução significativa dos preços praticados no mercado que impacte os custos do 
objeto contratado, a Administração poderá promover a correspondente revisão dos preços, 
observados os procedimentos e limites estabelecidos pela legislação aplicável e assegurado o 
contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
 
11.9. A Administração poderá, nas hipóteses e condições previstas no art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021, promover acréscimos ou supressões quantitativas do objeto, observados os limites 
legais e as demais disposições aplicáveis. 
 
11.10. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com 
as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo apresentar documentação atualizada sempre que algum documento perder sua 
validade durante a execução contratual. 
 
12. DO CONTRATO E GARANTIA PARA CONTRATAR 
12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, a ser 
firmado entre as partes, conforme minuta do Anexo I deste Edital. 
 
12.2. Para a formalização do contrato a empresa adjudicatária do objeto da licitação deverá apresentar 
os documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, aqueles necessários à contratação, atualizados, 
caso solicitados. 
 
12.3. Os documentos mencionados nesta cláusula deverão ser apresentados em cópias autenticadas 
ou no original, com prazo de validade em vigor na data da apresentação e serão retidos juntadas no 
processo administrativo pertinente à contratação. 
 
12.4. O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor ou sócio da empresa, 
com apresentação, conforme o caso e, respectivamente, de procuração ou contrato 
social, acompanhados de cédula de identidade. 
 
12.5. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e condições 
estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo da aplicação das 
penalidades cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de nova Sessão Pública, ou 
revogar a licitação. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
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documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a  
proposta em especial quando: 
13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
13.1.5. Fraudar a licitação; 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
13.1.7. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.7.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.7.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
13.2. Com fulcro na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
13.4. A multa será recolhida em percentual de até 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, sem prejuízo das 
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demais penalidades previstas. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
 
13.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
 
13.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5º da Lei n.º 14.133/2021. 
 
13.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.7., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades  
 
13.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções impostas, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
13.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis  antes da data 
da abertura do certame. 
 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 
e-mail: licitacao@itirapua.sp.gov.br 
 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
15. DOS PRAZOS 

 15.1. O contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato. 
15.1.01. O prazo para execução dos serviços é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir 
da data de emissão da Ordem de Serviços– OS, admitindo-se a prorrogação da vigência do prazo de 
validade do contrato nas hipóteses estabelecidas no artigo 111 do Lei nº 14.133/2021 

  
 15.2. Ocorrendo rejeição, total ou parcial, da prestação de serviços, a Prefeitura Municipal de Itirapuã 

sustará o pagamento da fatura correspondente até o saneamento da irregularidade, bem como poderá 
rescindir o contrato, no todo ou em parte, de acordo com a sua conveniência.  

  
 15.3. Nos casos de interrupção ou retardamento na execução da obra por qualquer motivo, a licitante 

contratada diligenciará, para a sua conclusão, a obtenção de outros meios necessários à sua 
consecução, devendo o fato ser comunicado à Prefeitura Municipal de Itirapuã imediatamente, sem 
que disso resulte qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura Municipal de Itirapuã.  

  
 15.4. Quando o caso fortuito, a força maior ou o fato do princípio ocasionar a interrupção da execução, 

a Empresa deverá comunicar a ocorrência à Prefeitura Municipal de Itirapuã, imediatamente, 
especificando as causas e providências adotadas.  

  
 15.5. A rejeição da obra ou etapa dela não ensejará na prorrogação do prazo da entrega e a Empresa 

reembolsará a Prefeitura Municipal de Itirapuã das despesas com inspeção que resultarem em 
rejeição, bem como dos valores eventualmente pagos pelo fornecimento dos produtos rejeitados pela 
fiscalização.  

  
 15.6. O prazo para iniciar a execução das obras licitadas é de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

emissão da Ordem de Serviço – OS, que deverá ser emitida pelo Gestor do contrato.  
 
15.7. Após a competente homologação do processo, a Empresa vencedora será regularmente 
convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias, firmar o contrato. 
 
16. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DA OBRA  
16.1. A obra, objeto desta licitação, se dará nos termos do artigo 140, inciso 6° da Lei Federal nº. 
14.133 de 01 de abril de 2021, e alterações subsequentes, de acordo com as necessidades da 
Licitadora. 
 
17. DA FORMA DE PAGAMENTO  
17.1. O pagamento se dará por medições não inferiores a 10% do valor, realizadas mensalmente ou 
conforme Cronograma Físico Financeiro, efetivamente entregues e aceitas pelo Fiscal do Contrato, o 
engenheiro Odair Dalseco de Oliveira, Engenheiro civil, sendo o pagamento realizado em até 30 
(trinta) dias após a validação da nota fiscal.  
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17.2. Para liberação da última parcela, deverá ser apresentado, ao final da obra, CNO referente a 
Declaração de Regularidade de Obra junto à Receita Federal. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas  e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.itirapua.sp.gov.br e http://www.licitanet.com.br 
 
18.11. A licitante vencedora deverá, na assinatura do contrato, apresentar o Atestado de 
Responsabilidade Técnica – ART devidamente recolhido para a obra, objeto deste edital.  
 
18.12. A empresa deverá manter atualizado o Diário da Obra.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPUÃ/SP 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

C.N.P.J MF 45.317.955/0001–05 
licitacao@itirapua.sp.gov.br 

___________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 

Rua Dozito Malvar Ribas, n° 5.000 - CEP 14.420-007 – Itirapuã / SP - Fone (0XX16) 3146 - 6700 

Página 24 de 46 

 

 

 
18.13. Ficam designados o Senhor Fabiano Amorim, como Gestor do Contrato, e o Senhor Odair 
Dalseco de Oliveira, como Fiscal do Contrato. 
 
18.14. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da Comarca de 
Patrocínio Paulista, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
19. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
19.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos da lei orçamentária 
anual a ser executada no exercício de 2026, na seguinte dotação orçamentária: 
 
02.05.01 – OBRAS  
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$718.147,03 
Ficha: 100 
Recurso Próprio 
02.06.09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECURSOS ESTADUAIS  
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$500.000,00 
Ficha: 230 
Recurso Estadual 
 
20. DOS ANEXOS 
20.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
CADERNO TÉCNICO  
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (PDF Anexo); 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (PDF Anexo); 
TERMO DE REFERÊNCIA (PDF Anexo); 
PROJETO EXECUTIVO (PDF Anexo); 
PROJETO BÁSICO (PDF Anexo); 
MEMORIAL DESCRITIVO (PDF Anexo);  
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (PDF Anexo);  
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (PDF Anexo);  
CÁLCULO DE BDI (PDF Anexo);  
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO (PDF Anexo); 
PROJETOS (PDF Anexo);  
ART (PDF Anexo).  
 
ANEXOS  
ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  
ANEXO II - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  
ANEXO III - TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES  
ANEXO IV - Declaração negativa da superveniência, em qualquer ente da federação, de fato 
impeditivo à habilitação, incluso compromisso em declará-lo(s), caso venha(m) a ocorrer (emitida 
pela própria licitante, assinada pelo representante legal ou seu procurador);  
ANEXO V - Declaração de situação regular junto ao Ministério do Trabalho, no molde do inciso 
XXXIII do artigo 7º da CF (emitida pela própria licitante, assinada pelo representante legal ou seu 
procurador);  
ANEXO VI - Declaração de que a empresa cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e 
segurança do trabalho de seus empregados (emitida pela própria licitante, assinada pelo representante 
legal ou seu procurador);  
ANEXO VII - Declaração de aceitação das condições editalícias e físicas para a execução do objeto 
licitado, bem como das cláusulas contratuais, constantes da minuta de contrato (emitida pela própria 
licitante, assinada pelo seu representante legal ou seu procurador);  
ANEXO VIII- Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), deverá 
ser apresentada uma declaração, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido, estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006.  
ANEXO IX- Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
ANEXO X - Modelo Da Proposta (Observação: A licitante arrematante terá o prazo de 2 (duas) 
horas a partir do encerramento da etapa de lances para apresentar proposta de preços detalhada 
conforme.)  
ANEXO XI – Modelo de declaração de Visita Técnica 
ANEXO XII – Modelo de declaração de dispensa de Visita Técnica  
 
 

Itirapuã/SP, 04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

Gerson Luiz Alves 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE 
ITIRAPUÃ E A EMPRESA... 

 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITIRAPUÃ, ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 45.317.955/0001-05, situada na RUA DOZITO 
MALVAR RIBAS, 5.000, CENTRO, REPRESENTADA POR SEU PREFEITO DR. GERSON 
LUIZ ALVES, doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ........................, sediado (a) na ..................................., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado (a) por .................................., conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta nos autos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.116/2026 e em observância às disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Concorrência n° 005/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E RECUPERAÇÃO DO CENTRO DE 
SAÚDE, LOCALIZADO NA RUA SÃO SEBASTIÃO, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, CONFORME PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS 
INTEGRANTES DO EDITAL. 

 
1.2. Objeto da contratação:  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Licitação;  
1.3.3. A Proposta do contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA II – VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO  

 2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

Item Descrição  Quantidade Und Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total (R$) 

01 (...)     
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 2.1.1. O prazo para execução dos serviços é de 360 (trezentos e sessenta dias corridos, contados a 
partir da data de emissão da Ordem de Serviços– OS, admitindo-se a prorrogação da vigência do 
prazo de validade do contrato nas hipóteses estabelecidas no artigo 111 do Lei nº 1.433/2021. 

 2.2. O prazo para o início da execução das obras será de até 5 (cinco) úteis, contados da emissão da 
Ordem de Serviço – OS, a ser expedida pelo Gestor do Contrato. 
 
CLÁUSULA III – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA IV – PREÇO  
4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
4.5. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, contados da data do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
4.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
4.7. Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo a necessidade de  restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato que deverá ser comprovado pela Contratada e aprovado 
pela Contratante. 
4.8. O equilíbrio de que trata o item anterior será deliberado pela Administração a partir de 
requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória 
do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento e 
nunca de forma não retroativa. 
4.9. Ocorrendo queda nos preços praticados no mercado a Administração convocará a(s) licitante(s) 
vencedora(s) para proceder ao equilíbrio de preço para menor, sob pena de desclassificação da 
proposta e aplicação das penalidades impostas neste edital e contrato. 
4.10. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125 
da Lei 14.133/2021). 
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4.11. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade 
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 
na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento 
perder a validade. 
 
CLÁUSULA V - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
5.1. Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal da Fazenda, através de medições 
mensais, a última mediante o recebimento das obras, com apresentação de nota fiscal com termo de 
recebimento do órgão requisitante, a vista com crédito em conta corrente bancária da adjudicatária. 
Em sua proposta a licitante deverá declinar a agência bancária e o número da conta. O município não 
se responsabilizará por outra forma de cobrança. 
5.2. A empresa contratada deverá apresentar, por ato da medição, guias de recolhimento de: FGTS, 
INSS, GFIP e PIS/COFINS. 
5.3. Os pagamentos obedecerão a ordem de entrada das faturas. 
5.4 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
5.5 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 
CLÁUSULA VI - OBRIGAÇÕES (art. 92, X, XI e XIV)  
A CONTRATANTE se obriga a:  
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  
6.2. Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos materiais entregues, verificando o 
atendimento às especificações e demais normas técnicas.  
6.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
6.4. Atestar as faturas/notas fiscais;  
6.5. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos  
6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  
6.7 Decidir, na condição de controlador, quaisquer questões referentes ao tratamento de dados 
pessoais que surgirem no decorrer deste contrato, no âmbito da Lei Federal nº 13.709, de 14 agosto 
de 2018, com suas alterações subsequentes. 
A CONTRATADA se obriga a:  
6.8. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
6.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
6.10. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
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6.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;  
6.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
6.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
6.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
6.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
6.17. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
6.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
6.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
6.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
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6.24. Cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes 
(“Lei Federal nº 13.709/2018”), no âmbito da execução do objeto deste Contrato e observar as 
instruções por escrito do CONTRATANTE no tratamento de dados pessoais. 
  
CLÁUSULA VII – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  
7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA VIII – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, de modo concomitante 
ou não, as seguintes sanções:  
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
IV - Multa: moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
V - Multa compensatória: de até 10% (dez por cento) por inexecução parcial ou total do objeto para 
qualquer atraso superior a 5 (cinco) dias, que prejudique a prestação do serviço público, ficando a 
Administração autorizada a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.6. Na aplicação das sanções será considerada (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA IX – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.  
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9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá 
a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual.  
9.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
9.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
9.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:  
9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
9.4.3. Indenizações e multas.  
9.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA X – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
 
02.05.01 – OBRAS  
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$718.147,03 
Ficha: 100 
Recurso Próprio 
02.06.09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECURSOS ESTADUAIS  
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$500.000,00 
Ficha: 230 
Recurso Estadual 
 
CLÁUSULA XI – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  
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CLÁUSULA XII – ALTERAÇÕES  
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA XIII– DA PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
13.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 
execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 
destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação 
e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de proteção de Dados (Lei Federal 
nº 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se 
estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 
13.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses constantes 
no art. 7º da Lei 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; para 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador pela administração pública, para o 
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em 
leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, e nas demais 
condições constantes do artigo 7º da presente lei. 
 
CLÁUSULA XIV – DA ANTICORRUPÇÃO 
14.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 
c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 
5.678/2006. 
14.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 
na Lei n.º 12.846/2013; 
14.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.º 
12.846/2013; 
14.4. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 
12.846/2013, art. 5º. 
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14.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte 
da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos 
do Decreto nº 11.129/2022, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 
e 19 da Lei n.º 12.846/2013. 
14.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética 
e integra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 
 
CLÁUSULA XV – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Ficam designados o Senhor Fabiano Amorim, como Gestor do Contrato, e o Senhor Odair 
Dalseco de Oliveira, como Fiscal do Contrato. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021 e do Decreto Municipal n.º 1.245/24 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Patrocínio Paulista – SP, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente ata. 

Itirapuã - SP, xxx de xxxx de 2026. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITIRAPUÃ 
Gerson Luiz Alves  

Prefeito  
CONTRATANTE 

 
 
 

EMPRESA 
CNPJ sob o nº... 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 

1)______________________________   
RG 
CPF 
 
2_________________________________ 
RG 
CPF 
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ANEXO II 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
 

CONTRATANTE:   
CONTRATADO:   
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    
OBJETO:    
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: (*)   
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,     Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA:_________________________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:   
Cargo:    
CPF:    
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
Cargo:    
CPF:    
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Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:    
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
Pela contratada: 
Nome:    
Cargo:   
CPF:    
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:    
Cargo:    
CPF:    
Assinatura:    
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:      
Nome:     
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de 
responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; 
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 
signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 
será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO III - TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS 

Concorrência nº 005/2026 
 
 
CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: 
CONTRATO N.º XXXXXXX 
 
As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 
execução do presente INSTRUMENTO, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que 
se destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da 
informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei Federal n.º 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para 
a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas 
e danos. 
As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos dos titulares estarão 
garantidos e resguardados quanto: 
I – a confirmação da existência do tratamento; 
II – o acesso aos dados pessoais tratados; 
III – a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV – a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais; 
V – a portabilidade dos dados pessoais; 
VI – a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o 
compartilhamento de dados; 
VII – informar as consequências da revogação do consentimento; 
VIII – a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada. 
 
As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições 
realizadas por titulares de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 (vinte e 
quatro) horas, justificando os motivos da demora. 
 
E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) vias do 
mesmo teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo ato jurídico 
perfeito e representando o livre exercício da vontade das partes. 
 

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxx de 2026. 
 

xxxxxxxxxxxxxx                                  xxxxxxxxxxxxx 
 Prefeito                    Contratada 
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ANEXO IV 
 
 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À 
HABILITAÇÃO. 

(Modelo) 
 
 

A empresa_______, cadastrada no CNJP sob número_____ , sediada na______, na cidade 
de_______, representada por __________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (vínculo com 
a empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário do documento deverá ter poderes de decisão, 
quer pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver atividades de administração e gerência no 
contrato social ou estatuto da empresa, quer por procuração com firma reconhecida em Cartório, 
subscrita por pessoa detentora de tais poderes), portador do RG , cadastrado no CPF sob número , 
residente e domiciliado na cidade de , DECLARA que não há, em qualquer ente da Federação, fato 
superveniente impeditivo à sua habilitação para participação em Processos/procedimentos licitatórios 
junto a órgãos públicos, comprometendo-se a declará-lo(s) caso venha(m) a ocorrer.  
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO V 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR JUNTO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF. 

 
 

(Modelo) 
 

A empresa_________, cadastrada no CNJP sob número________, sediada na _____ , na cidade de 
_____ , representada por ______ , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (vínculo com a 
empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário do documento deverá ter poderes de decisão, quer 
pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver atividades de administração e gerência no contrato 
social ou estatuto da empresa, quer por procuração com firma reconhecida em Cartório, subscrita por 
pessoa detentora de tais poderes), portador do RG , cadastrado no CPF sob número , residente e 
domiciliado na cidade de , DECLARA que está em situação regular junto ao Ministério do Trabalho, 
nos moldes do inciso XXXIII do Artigo 7º da CF.  
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO VI 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE, HIGIENE 
E SEGURANÇA DO TRABALHO DOS EMPREGADOS. 

(Modelo) 
 
 
 

A empresa __________, cadastrada no CNJP sob número _________, sediada na _________, na  
cidade de ________, representada por__________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
(vínculo com a empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário do documento deverá ter poderes 
de decisão, quer pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver atividades de administração e 
gerência no contrato social ou estatuto da empresa, quer por procuração com firma reconhecida em 
Cartório, subscrita por pessoa detentora de tais poderes), portador do RG___, cadastrado no CPF sob 
número___, residente e domiciliado na cidade de___ , DECLARA que cumpre todas as normas 
relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho de seus empregados.  
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS E FÍSICAS PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

 
 

(Modelo) 
 

A empresa____, cadastrada no CNJP sob número___ , sediada na ____ , na cidade de , representada 
por , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (vínculo com a empresa, por exemplo, sócio-gerente. 
O signatário do documento deverá ter poderes de decisão, quer pelo fato de ter sido incumbido de 
desenvolver atividades de administração e gerência no contrato social ou estatuto da empresa, quer 
por procuração com firma reconhecida em Cartório, subscrita por pessoa detentora de tais poderes), 
portador do RG , cadastrado no CPF sob número , residente e domiciliado na cidade de ______, 
DECLARA que ACEITA E SE SUBMETE, sem reservas, aos itens editalícios, às cláusulas 
contratuais constantes dos autos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 – Processo 
nº 2.116/2026 e às condições físicas ora estipuladas para a execução.  
 
 
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 
 
 
 
Modalidade: nº. /2026. Objeto:  
A empresa______ , inscrita no CNPJ sob o nº______ , por intermédio de seu representante legal, 
Sr(a)_____, portador(a) da Carteira de Identidade n.º e do CPF n.º , DECLARA que se ENQUADRA 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não havendo nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 11 do Decreto nº 
6.204/2007.  
DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.  
 
CIDADE –ESTADO, de 2026. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração.  
 
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

[Local, dia mês e ano] À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITIRAPUÃ 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026  
Prezados Senhores,  
[nome completo do representante do Licitante], portador do R.G. n.º [--], na qualidade de 
representante devidamente constituído deste Licitante, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que:  
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que seu conteúdo não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta Licitação, quanto a participar ou não da referida Licitação;  
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, antes 
da adjudicação do objeto da referida Licitação;  
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura do Município de Itirapuã antes da 
abertura oficial das propostas; e  
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  
 
[Assinatura do Responsável pelo Licitante]  
[nome completo e cargo do responsável pelo Licitante]  
[razão social ou denominação do Licitante] 
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X - MINUTA DA PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Razão Social: .......................................................................................................  
Endereço: .............................................................................................................  
Bairro: ............................... – Município/Estado: ................................................  
CNPJ/MF: ...................................... Inscrição Estadual: ....................................  
À Prefeitura Municipal de Itirapuã - SP, ...... de ................................ de 2.026.   
Referência: Concorrência Eletrônica nº 005/2026 - Processo nº 2.116/2026  
Com o presente vimos formular nossa proposta para a EXECUÇÃO DE OBRA DE 
INFRAESTRUTURA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DAS VIAS URBANAS, na forma 
do Edital de Concorrência nº 005/2026, que é a seguinte (em reais):  
VALOR GLOBAL:............................... (POR EXTENSO)  
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: ............... (não inferior a 60 dias)  
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.........................  
PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS...................  
NOME/RG/CPF/DATA DE NASCIMENTO/ENDEREÇO E E-MAIL DO RESPONSÁVEL 
PARA ASSINAR CONTRATO: XXXX  
Nº da Conta Bancária.......................  
Nº da Agência...........................  
Banco.................  
Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
nº 14.133/21 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital de que trata a presente 
proposta; que observaremos, integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT.  
 
Atenciosamente,  
 
 
(Assinatura do representante legal da licitante e seu carimbo de C.N.P.J.) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
A Secretaria Municipal de Engenharia e Obras de Itirapuã, através de seu Secretário Municipal, 
declara que a empresa_______________, inscrita no CNPJ sob nº ____, por meio de seu representante 
legal devidamente constituído o Sr.(a) _________________, portador da cédula de Identidade RG nº 
_________________________, realizou a visita técnica no dia ___________, horário____________, 
a obra objeto da Concorrência Eletrônica 005/2026, em todas as áreas internas e externas, e que tomou 
conhecimento das condições contidas no Edital da presente licitação.  
 
Atesto para os devidos fins.  
 
__________________________________ 
Assinatura do visitante  
 

 
Itirapuã/SP, ____ de __________ de 20xx.  

 
 
 

_________________________________ 
Secretário de Engenharia e Obras 
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 
Eu, _________________, portador da cédula de Identidade RG nº _________________________ e 
do CPF nº_____________________, na condição de representante devidamente constituído de 
_______________, inscrita no CNPJ sob nº ____, declaro, sob as penas da lei, que possuímos pleno 
conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços 
e de seu respectivo cronograma de execução, pelo que não alegaremos desconhecimento das 
condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas para com o Município de Itirapuã.  
 
Atesto para os devidos fins.  
 
__________________________________ 
Assinatura do representante da empresa  
 

 
Itirapuã/SP, ____ de __________ de 20xx.  

 
 
 

_________________________________ 
Secretário de Engenharia e Obras 

 
 
 


